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 PARECER ÚNICO Nº  030/2018   (SIAM nº 0138398/2018 ) 

INDEXADO AO PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licenciamento Ambiental 09897/2007/003/2014 Sugestão pelo Deferimento 

FASE DO LICENCIAMENTO: 
Revalidação da Licença de Operação 
- REVLO 

VALIDADE DA LICENÇA: 10 anos 

 

PROCESSOS VINCULADOS CONCLUÍDOS:  PA COPAM: SITUAÇÃO: 

EX. Outorga:  Não se aplica Exclusivamente da AMBEV  

EX. Reserva Legal: Não se aplica 
Zona Especial II – ZE II e Zona de Usos Múltiplos (ZUM) 
conforme LEI Nº 358, de 16/12/1998. 

 

EMPREENDEDOR: SSB Energia Renovável Ltda CNPJ: 53.905.543/0006-29 

EMPREENDIMENTO: SSB Energia Renovável Ltda CNPJ: 53.905.543/0006-29 

MUNICÍPIO: Juatuba/MG ZONA: Urbana  

COORDENADAS GEOGRÁFICA 
(DATUM): 

LAT/Y  19º57’30,5” LONG/X  44º19’57,28” 

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: 

 INTEGRAL   ZONA DE AMORTECIMENTO   USO SUSTENTÁVEL    NÃO 

NOME: 
Relatório indicativo de restrição ambiental gerado em 11/09/2016 gerado pelo GeoSisemanet 
APA Municipal – Igarapé (distante 2900 metros) e APEE – Serra Azul (Distante 1150 metros) 

BACIA FEDERAL:  Rio São Francisco BACIA ESTADUAL: Rio Paraopeba 

UPGRH:   SUB-BACIA: Ribeirão Serra Azul 

CÓDIGO: ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM 74/04): CLASSE 

F-05-15-0 

Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não classificada ou listadas 
(Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionando, a partir da queima 
de cavaco de madeira em Caldeira), ocupando uma área de 0,5 ha e produzindo 
21.600 Ton/mês.  

 
5 
 

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
REGISTRO: 
 

Lucas Oliveira Vieira Vilaça CRQ-MG nº 02202126 
ART W nº 6116 

RELATÓRIO DE VISTORIA: 75266/2016   DATA: 14/10/2016 

 

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULA ASSINATURA 

Laércio Capanema Marques - Gestor 1.148.544-8  

Maria Izabel l. Duarte – Gestora Ambiental (Jurídico) 1.400.393-3  

De acordo:  
Liana Notari Pasqualini 
Diretora Regional de Regularização Ambiental Supram CM 

                       

1.312.408-6 

 

De acordo:  
Philipe Jacob de Castro Sales 
Diretor de Controle Processual 

1.365.493-4 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O presente parecer único refere-se à Revalidação da seguinte Licença de Operação: LO nº 207/2008 – 
Processo Administrativo PA nº 09897/2007/002/2008 destinada à atividade de Produção e distribuição de 
vapor, a partir da queima de cavaco de madeira em Caldeira, ocupando uma área de 0,5 ha e produzindo 
21.600 Ton/mês, sendo enquadrada pela DN COPAM nº 74/04 com o código de atividade F-05-15-0 
“outras formas de tratamento e/ou disposição de resíduos não classificadas ou listadas”. 
 
A empresa S.S.B. Energia Renovável Ltda., está localizada à Rodovia MG 050 km 46/47 em 
Juatuba/MG, nas dependências da Companhia de Bebidas das Américas - Ambev e iniciou suas 
atividades industriais em Maio/2007. 

Durante a validade da LO nº 207/2008 vincenda não houve ampliação da capacidade produtiva e nem das 
atividades, conforme informado no RADA apresentado, permanecendo os mesmos parâmetros quando do 
licenciamento ambiental original.  

Conta atualmente com 11 funcionários, distribuídos entre produção (09 pessoas) e administrativo (02 
pessoas), em três turnos de trabalho com 08 horas diárias.   

Em 14/10/2016 foi realizada vistoria no empreendimento (AF nº 75266/2016).  

A elaboração, deste Parecer Único, se baseou na avaliação dos estudos ambientais apresentados – 
RADA (Relatório de Avaliação e Desempenho Ambiental) protocolado em 16/07/2014, nas observações 
feitas durante vistoria técnica ao empreendimento em 14/10/2016, e nas informações complementares 
apresentadas em 25/08/2017 (Protocolo R02237994/2017) e em 19/12/2017 (Protocolo R0314572/2017)  
em atendimento aos ofícios SUPRAM CM nº 060/2016 e Ofício nº 1238/2017 sendo este último 
considerado satisfatório para a conclusão das análises.  
 

2. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM REVALIDADAS 

 
As Caldeiras a vapor são equipamentos destinados a produzir e acumular vapor sob pressão superior à 
atmosférica, utilizando qualquer fonte de energia, excetuando-se os refervedores e equipamentos 
similares utilizados em unidades de processo. 
 
A Norma Regulamentadora – NR13, cujo título é Caldeiras e Vasos de Pressão, estabelece todos os 
requisitos técnicos e legais relativos à instalação, operação e manutenção de caldeiras e vasos de 
pressão, de modo a se prevenir a ocorrência de acidentes do trabalho. A NR 13 tem a sua existência 
jurídica assegurada, em nível de legislação ordinária, nos artigos 187 e 188 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Também está regularizada pela ABNT NBR 12177 - Inspeção de segurança de caldeiras 
estacionárias aquotubular e flamotubular a vapor.  
 
Pelas Normas, as caldeiras são classificadas em três categorias conforme segue: 
 

• caldeiras da categoria “A” são aquelas cuja pressão de operação é igual ou superior a 1.960 kPa 
(19,98 Kgf/cm2); 

• caldeiras categoria “C” são aquelas cuja pressão de operação é igual ou inferior a 588 kPa (5,99 
Kgf/cm2) e o volume interno é igual ou inferior a 100 litros; 

• caldeiras categoria “B” são todas as caldeiras que não se enquadram nas categorias anteriores. 
 
O empreendimento, também denominado Serraria Santa Bárbara, S.S.B. presta serviço de caldeiraria, 
fornecendo vapor d’água aquecido para a empresa AMBEV – Unidade Juatuba. O empreendimento conta 
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com 2 caldeiras, sendo uma do tipo CF-1521 de fabricação da empresa ICAVI, de Ibirama/SC, série 005, 
Pressão de operação 21 bar e outra modelo CF-1515 de fabricação da Caldemaq, de Agrolândia/SC, 
série 0010, ambas do tipo flamotubular, tipo mista – fabricadas no ano de 2006, pressão de operação 15 
bar, com capacidade de 15 toneladas de vapor/h cada, com previsão máxima de geração de vapor de 
21.600 t/ mês. 
 
Considerando as especificações de cada caldeira implantada o empreendimento possui, portanto, uma 
caldeira do tipo “A” e outra do tipo “B” por possuir a caldeira 1 - Pressão de Projeto: 21,0 bar e caldeira 2 - 
Pressão de Projeto: 15 bar, respectivamente. 
 
Conforme definido na NR13 a vida útil operacional do equipamento é de aproximadamente 25 anos. 
Quando ao completar 25 (vinte e cinco) anos de uso, as inspeções subsequentes devem ser submetidas 
a uma avaliação de integridade com maior abrangência para determinar a sua vida remanescente e novos 
prazos máximos para inspeção, caso ainda estejam em condições de uso. Considerando que as caldeiras 
foram fabricadas em 2006 e que este parecer sugere a revalidação da REVLO por mais 10 (dez) anos, 
estando as caldeiras dentro de seus prazos de vida útil, não necessitando, portanto, das inspeções de 
integridade e sim somente as inspeções periódicas de controle dos equipamentos do sistema das 
caldeiras objetivando seu correto funcionamento de acordo com as normas ambientais e de segurança do 
trabalho. 
 
Esta inspeção de segurança periódica é constituída por exames interno e externo, devendo ser executada 
nos seguintes prazos máximos: 12 (doze) meses para caldeiras das categorias: A, B e C (conforme é o 
caso em análise), podendo ser de 24 (vinte e quatro) meses para caldeiras da categoria A, desde que aos 
12 (doze) meses estas sejam testadas as pressões de abertura das válvulas de segurança. Deste modo 
será objeto de condicionante deste parecer à apresentação dos relatórios anuais de tais inspeções ou 
dentro do prazo definido pela NR13, desde que comprovadas situações especiais de cada caso. 
 
As válvulas de segurança instaladas nas caldeiras devem ser inspecionadas periodicamente conforme 
segue: 
 

a) pelo menos 1 (uma) vez por mês, mediante acionamento manual da alavanca, em operação, para 
caldeiras das categorias B e C, excluídas as caldeiras que vaporizem fluido térmico; 
 

b) as válvulas flangeadas devem ser desmontadas, inspecionadas e testadas em bancada, e nas 
válvulas soldadas feito o mesmo no campo, com uma frequência de calibração compatível com o 
histórico operacional das mesmas, sendo estabelecidos como limites máximos para essas 
atividades os períodos de inspeção, se aplicável para caldeiras de categorias A e B. 

 
Desta forma será proposto como condicionante deste parecer a apresentação de um plano de inspeção 
com a cronograma e comprovação das intervenções realizadas. 
 
Destacamos que a inspeção de segurança extraordinária deve ser feita nas seguintes oportunidades: 
 
a) sempre que a caldeira for danificada por acidente ou outra ocorrência capaz de comprometer sua 
segurança; 
 
b) quando a caldeira for submetida à alteração ou reparo importante capaz de alterar suas condições de 
segurança; 
 
c) antes da caldeira ser recolocada em funcionamento, quando permanecer inativa por mais de 6 (seis) 
meses ou; 
 
d) quando houver mudança de local de instalação da caldeira 
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Esta inspeção de segurança deve ser realizada sob a responsabilidade técnica de Profissional Habilitado 
- PH. Esta inspeção de segurança extraordinária será proposta como objeto de condicionante deste 
parecer. 
 
Sempre que os resultados da inspeção determinarem alterações dos dados de projeto, a placa de 
identificação e a documentação do prontuário devem ser atualizadas. 
 
Foram propostos no PCA, quando da concessão da LO do empreendimento, controles preventivos e 
corretivos (quando necessário), por meio de procedimentos específicos. Estes levaram em conta o correto 
armazenamento e destinação dos resíduos gerados na manutenção da caldeira. As atividades de 
manutenção corretivas são realizadas, preferencialmente, nos locais onde os equipamentos se encontram 
danificados. Todos os cuidados operacionais para com o meio ambiente devem ser tomados, tais como: 
implantação de procedimentos específicos de manutenção, incluindo a utilização de bandeja protetora de 
recolhimento de óleo por escorrimento, coleta de todo resíduo sólido gerado para posterior descarte 
adequado, acondicionamento de todo efluente gerado e outros que forem necessários. 
 
As intervenções preventivas podem ser definidas como quaisquer intervenções de manutenções 
realizadas em uma peça e/ou componente do equipamento, conforme recomendado pelo fabricante e, na 
falta, desta, pelos procedimentos técnicos adequados. A manutenção preventiva está relacionada a ações 
que ocorrem em períodos determinados de acordo com um cronograma definido e apresentado pela 
empresa. 
 
A manutenção preventiva está relacionada a ações que ocorrem com base em indicadores que são 
monitorados, permitindo que se previnam danos ou colapsos dos equipamentos.  
 
A manutenção preditiva/preventiva enfatiza especialmente os sistemas de segurança e eficiência dos 
dispositivos controle de poluição ambiental. Este procedimento possibilita a detecção prévia de quaisquer 
falhas latentes (resultante do desgaste, uso ou fadiga) de partes, componentes ou conjuntos dos 
equipamentos, prevenindo assim, paradas forçadas devido a falhas de funcionamento dos equipamentos. 
 
Este plano deverá ser executado em intervalos (ciclos) pré-estabelecidos que pode variar de acordo com 
resultados das análises da manutenção preditiva. O plano é complementado por check-list periódicos, 
executados, antes, durante e após o turno de trabalho, pelo operador do equipamento, ou outra pessoa 
autorizada, sem que haja interferências na produtividade. 
 
Monitoramento de performance e desgaste (Manutenção Preditiva), consiste basicamente na manutenção 
na forma de um monitoramento das condições do equipamento comparadas aos padrões ótimos de 
funcionamento do mesmo. Algumas dessas condições monitoradas são: pressão, temperatura, desgaste 
e consumo. Os componentes monitorados devem ser escolhidos com base na sua importância e na 
disponibilidade de recursos para avaliar os mesmos. 
 
Ações corretivas - A qualquer momento, em uma operação normal, pode ocorrer um problema ou a 
suspeita de algum defeito que pode comprometer a performance do equipamento ou a qualidade do 
serviço. Assim, o operador deve comunicar esse evento para que se possa proceder uma inspeção, 
checando-se a necessidade de qualquer intervenção de manutenção. Após essa inspeção e/ou 
intervenção, o operador deve comunicar qual a disponibilidade do equipamento para utilização. 
 
Relatório de Manutenção - Este procedimento deve conter todas as intervenções mecânicas relevantes, 
tanto, preventivas quanto corretivas. Esse relatório deve ser mantido em arquivos relacionados com 
dados do equipamento. 
 
Como as caldeiras foram instaladas em um galpão fechado nas suas laterais, com cobertura e piso 
impermeabilizado, a casa de caldeiras satisfaz os seguintes requisitos, previstos pela NR13: 
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a) Constituído em prédio separado, com material resistente ao fogo, constando de uma parede 
adjacente a outras instalações do estabelecimento, afastadas em 3,00 m (três metros) de outras 
instalações, do limite de propriedade de terceiros, do limite com as vias públicas e de depósitos de 
combustíveis, excetuando-se reservatórios para partida com até 2000 L (dois mil litros) de 
capacidade (construída nas dependências da AMBEV – Juatuba); 
 

b) Disposto por 1 (uma) saída ampla, permanentemente desobstruída; 
 

c) Disposto de ventilação através de ar condicionado; 
 

d) Disposta de acesso fácil e seguro, necessária à operação e à manutenção da caldeira; 
 

e) Tendo sistema de captação e lançamento dos gases e material particulado, provenientes da 
combustão para fora da área de operação, atendendo às normas ambientais vigentes; 
 

Considerando tratar-se de caldeiras classificadas na categoria A, possuem painel de instrumentos 
instalados em sala de controle, construída segundo o que estabelecem as Normas Regulamentadoras 
aplicáveis. 
 
Conforme estabelecido na NR13, o empreendimento possui, a seguinte documentação atualizada: 
 

• Prontuário da caldeira, contendo as seguintes informações: 
 

1. Código de projeto e ano de edição; 
2. Especificação dos materiais; 
3. Procedimentos utilizados na fabricação, montagem, inspeção final e determinação da PMTA; 

      4. Conjunto de desenhos e demais dados necessários para o monitoramento da vida útil da caldeira; 
      5. Características funcionais; 
      6. Dados dos dispositivos de segurança; 
      7. Ano de fabricação das caldeiras; 
      8. Categoria da caldeira. 
 

• Registro de Segurança; 

• Projeto de Instalação; 

• Projetos de Alteração ou Reparo; 

• Relatórios de Inspeção 
 
Cada caldeira de aplicação térmica é alimentada por cavaco de madeira que são utilizados como 
combustível, tendo a capacidade instalada de 15.000kg vapor/hora a uma pressão de operação de 21 bar 
– Caldeira 1 e 15 bar – Caldeira 2.  
 
A Companhia Energética do Estado de Minas Gerais - CEMIG é a responsável pelo fornecimento da 
energia elétrica para a AMBEV que deriva parte de seu fornecimento à Serraria Santa Bárbara, que 
consume entorno de 104.000 kw/mês, conforme carta de anuência apresentada e anexa junto aos autos 
do processo (folha nº 232). 
 
A Serraria Santa Bárbara – S.S.B. desenvolveu um sistema próprio denominado Sistema de 
Carregamento, Armazenagem, Transporte e Reutilização Energética (SICATRE), que consiste em coletar 
os resíduos-combustíveis de diversos fornecedores.  
 
Atualmente o empreendedor utiliza apenas cavacos de madeira como matéria prima para alimentação 
das caldeiras, podendo ser utilizado ainda outros insumos alternativos como fonte energética, tais como: 
Resíduos de madeira (paletes, embalagens de madeira, madeiras utilizadas na construção civil,) além 
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daqueles já listados no PA COPAM 9897/2007/002/2008 (moinha de carvão, pó de balão como 
combustível).  
 
Atualmente o fornecedor da matéria-prima (cavaco de madeira) é a empresa Ouro Verde Biomassa Ltda - 
localizada na cidade de Santana do Jacaré e possuidora da AAF nº 01045/2015 para a atividade de 
desdobramento de madeira, conforme documentação anexa aos autos (folhas nº 152 à 158).    
  
A previsão para consumo máximo mensal de combustível é da ordem de 5.500 ton de cavaco de madeira, 
cujo armazenamento se dá em um galpão, coberto, fechado lateralmente contando com piso 
impermeabilizado. O combustível posteriormente é direcionado para um sistema de transporte composto 
de duas plataformas basculantes para a alimentação direta da caldeira. 
 
Foi-nos apresentado cópia do cartão de consumo de produtos e sub-produtos da flora: carvão vegetal, 
moinha, briquetes, peletes de carvão e similares emitido pelo IEF sob nº 88771 e certificado nº 276563, 
destinado ao consumo de produtos e sub-produtos da flora: lenha, cavacos e resíduos de madeira,  
(folhas nº 245 e 256). 
  
As Caldeiras da Serraria Santa Bárbara são equipadas com o Sistema de Tiragem Mista ou Balanceada. 
Nestes sistemas são empregados um ventilador (soprador), que tem a finalidade de introduzir o ar na 
caldeira, e um exaustor, que tem a finalidade de retirar o ar da caldeira. O exaustor é mais potente que o 
ventilador, mantendo a pressão dentro da caldeira menor que a pressão de fora, para evitar a 
pressurização do sistema. Elas precisam ter uma boa vedação para evitar a entrada de “ar falso” através 
de suas paredes e invólucros. Os resíduos (grosso e fino) são retirados da caldeira através de processo 
manual, sendo utilizados carrinhos de mão como ferramenta de transporte. 
 
As cinzas originadas no processo de queima dos combustíveis utilizados nas caldeiras são coletadas na 
saída dos filtros multiciclones enquanto que o material grosseiro é coletado através de correias metálicas 
(tipo corrente). Todos estes resíduos (cinzas e material grosseiro é destinado para a empresa Essencis 
MG Soluções Ambientais AS, possuidora da licença de Operação – Certificado LO nº 104/2014 destinada 
à operação de aterro para resíduos perigosos – Classe I de origem industrial, concedida pelo COPAM 
(folha nº 173 dos autos), mesmo sendo resíduos classificados como sendo classe II-B – Não perigosos e 
Inerte, além de cópia dos certificados de destinação final emitido pela empresa Essencis (folhas nº 175 à 
188) comprovando a destinação dos mesmos.  
 
No processo de queima é necessária uma exata relação de ar e combustível para que a combustão 
ocorra de forma eficiente. Esta relação depende de cada combustível, de sua umidade e do teor de 
cinzas. Caso haja menos ar que o necessário a combustão não será completa, implicando num 
desperdício de energia e maior emissão de poluentes. Se houver mais ar que o necessário muita energia 
será gasta para aquecer o excesso de ar, o que diminuirá a eficiência do sistema. 
 
Todo esse sistema é controlado pelo sistema inteligente de controle da caldeira. Os motores possuem 
inversor de frequência, permitindo um controle minucioso da entrada e saída de ar. 
 
Existe um ventilador que injeta ar na Caldeira, para efetuar a queima do material. Este equipamento é 
controlado pelo sistema automatizado, de acordo com a produção de vapor. 
 
O exaustor é responsável pela retirada do ar da caldeira que passa pelo processo de filtragem e pré-
aquecimento antes de ser emitido na atmosfera. 
 
O Pré-Aquecedor aquece o ar que entra na caldeira, aproveitando o calor dos gases de escape da 
chaminé. 
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Abaixo o fluxograma operacional do empreendimento 

 

3. ATENDIMENTO ÀS CONDICIONANTES  

 
Quando da concessão da LO pelo COPAM, foram listados condicionantes e definidos os respectivos 
prazos para o cumprimento de cada uma delas, tendo sido verificado: 
 
Condicionante nº 01 – “Deverá ser emitido pela Essencis, um Certificado de Destinação de 
Resíduos finos e grossos, juntamente com seu monitoramento, comprovando a disposição final 
dos mesmos. Uma cópia do certificado, deverá ser encaminhado para a SUPRAM CM.”  
 
Comentários: Condicionante parcialmente atendida, conforme histórico de protocolos dos documentos 
registrados no SIAM. Os últimos documentos foram protocolados conforme tabela abaixo especificada: 
 

Nº do protocolo Data do protocolo Período compreendido 
R0210072/2009 22/04/2009 Planilha de resíduos compreendido o período entre: Dez/08 à Abr/09 

R0298984/2009 18/11/2009 Planilha de resíduos compreendido o período entre: Mai/08 à Set/09 

R0123415/2010 09/11/2010 Planilha de resíduos compreendido o período entre: Jan/10 à Set/10 

R147292/2011 15/09/2011 Planilha de resíduos compreendido o período entre: Abr/11 à Jul/11 

  Planilha de resíduos compreendido o período entre: Jan/13 à Jul/13 
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R437843/2013 03/10/2013 Planilha de resíduos compreendido o período entre: Abr/13 à Ago/13 

  Planilha de resíduos compreendido o período entre: Set/13 à Ago/13 

  

Condicionante nº 02 – “Apresentar projeto de adequação das emissões atmosféricas aos padrões 
da DN COPAM 11/1986, para caldeiras com fontes não listadas.”  
 
Comentários: Não houve apresentação de projeto visando a adequação das emissões atmosféricas aos 
padrões de lançamentos definidos pela DN COPAM nº 11/1986 haja vista que no decorrer da validade da 
respectiva LO os parâmetros avaliados ficaram dentro dos valores limítrofes definidos pela referida 
Deliberação. 
 
Condicionante nº 03 – “Apresentar o programa de Automonitoramento dos efluentes gasosos 
conforme definido pelo Programa de Automonitoramento homologado pelo COPAM, Anexo II.”  
 
Comentários: Condicionante parcialmente atendida, conforme histórico de protocolos dos documentos 
registrados no SIAM. Os últimos documentos foram protocolados conforme tabela abaixo especificada: 
 

Nº do 
protocolo 

Data do protocolo Período compreendido 

R0195720/2009 12/03/2009 Medições realizadas em Ago/2008 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0210081/2009 22/04/2009 Medições realizadas em Dez/2008 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R210076/2009 22/04/2009 Medições realizadas em Mar/09 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0299006/2009 18/11/2009 Medições realizadas em Out09 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0120717/2010 29/10/2010 Medições realizadas em Set/10 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0147296/2011 15/09/2011 Medições realizadas em Mai/11 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0214335/2012 13/03/2012 Medições realizadas em Nov/11 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0290336/2012 03/09/2012 Medições realizadas em Ago/12 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0344998/2013 31/01/2013 Medições realizadas em Nov/12 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0437847/2013 03/10/2013 Medições realizadas em Jul/13 – Parâmetros dentro dos limites legais 

R0025639/2017 24/01/2017 Medições realizadas em Jan/17 – Parâmetros dentro dos limites legais 

  
Considerando o cumprimento parcial das condicionantes nº 01 e 03 as quais deveriam ter sido 
apresentados relatórios com frequências semestrais no período compreendido entre maio/2009 à 
dezembro/2017, lavrou-se o Auto de Infração nº 87684/2018 por descumprimento das mesmas. 
 

4. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS SISTEMAS DE CONTROLE AMBIENTAL 

 
A licença LO nº 207/2008, objeto do processo administrativo PA nº 09897/2007/002/2008, emitida pelo 
COPAM, condicionou somente ao monitoramento das emissões atmosféricas na saída da chaminé da 
caldeira com frequência de monitoramento semestral controlando os seguintes parâmetros: Material 
particulado e SO2. 

Visando atender aos parâmetros legais exigidos em Legislação específica o empreendedor implantou 
sistema de controle de particulado e gases composto por multiciclones. Esses equipamentos utilizam a 
força centrífuga que atua sobre as partículas em um fluxo de gases com velocidade angular, para obter a 
separação. O material particulado é recolhido manualmente e pela chaminé são emitidos apenas os 
vapores. 
 
Em cumprimento a esta condicionante a Serraria Santa Bárbara realizou monitoramentos periódicos, na 
saída das chaminés, com o objetivo de controlar a emissão de particulados gerados durante a produção 
de vapor, compreendendo o período entre agosto/2008 à julho/2013, período este de validade da LO nº 
207/2008, vindo a apresentar novo relatório somente em 2017 via protocolo R0025639/2017 cujas 
medições foram realizadas em Janeiro/2017, não apresentando nenhum outro registro entre estas datas.  
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O último laudo foi-nos apresentado em 24/01/2017 sob protocolo R0025639/2017 cujos resultados 
apontaram atendimento aos limites de lançamentos definidos pela DN COPAM nº 187/2013. 
 
No entanto, pela ausência de laudos compreendendo o intervalo de tempo entre 2014 à 2017 e 
descumprimento da frequência de automonitoramento definido pela condicionante da LO nº 207/2008, 
aplicou-se a penalidade de multa simples por descumprimento (AI nº 87684/2018), sem contudo apontar 
para poluição atmosférica, em função dos laudos anteriores estarem em conformidade como os padrões 
de lançamentos definidos pela Legislação específica. 
 

5. DEMAIS SISTEMAS DE CONTROLE  

 

5.1 Efluente líquido industrial  
 
Não há geração deste tipo de efluente no processo produtivo desenvolvido pela empresa. 
 
A água utilizada no processo é obtida diretamente pela AMBEV. Esta água é bombeada e armazenada 
em reservatório que abastece a ETA – Estação de tratamento de água. Para a distribuição da água para a 
Serraria Santa Bárbara essa passa por um processo de tratamento físico e químico, dando propriedades 
adequadas para a utilização no processo: pH, alcalinidade, dureza, matéria orgânica, gases dissolvidos, 
sílica e sólidos totais. 
 
Também é utilizada água do vapor de retorno das unidades produtoras. Sucessivamente a utilização no 
processo, a água resultante das perdas nas descargas de fundo e no condensado são reintroduzidas no 
sistema, após novo tratamento na ETA. Assim, todo efluente gerado no processo é recirculado na 
caldeira. 
 
Contudo se faz necessário a reposição da água devido às perdas inerentes ao processo. 
 
5.2 Efluentes líquidos sanitários 

 
Os efluentes sanitários gerados no empreendimento têm origem nas instalações de vestiário, refeitórios e 
escritórios. Tais efluentes possuem como característica principal a carga orgânica (DBO) e 
patogenicidade. Tais efluentes são encaminhados para a ETE Biológica pertencente ao empreendimento 
AMBEV, conforme declaração de aceite, emitida em 24/08/2017 e protocolada junto à SUPRAM CM em 
25/08/2017 – protocolo R0223794/2017, a qual detém a responsabilidade pelo tratamento e cumprimento 
de condicionantes, conforme, processo Administrativo PA nº 00016/1982/016/2006, Licença de Operação 
– Certificado REVLO nº 055 em processo de revalidação junto à SUPRAM CM via processo administrativo 
PA nº 00016/1982/019/2012. 
  
Esta ETE é composta das seguintes unidades: gradeamento, desarenador, peneiras estáticas, tanque de 
equalização com agitação, decantador primário, correção do pH com soda, UASB – reator anaeróbio de 
manta de lodo com fluxo ascendente, tanque aerado com agitação intensa, decantador secundário e 
clarificação. Há medição de vazão na entrada e na saída do efluente. A estação de tratamento conta com 
alguns tanques pulmão, onde o efluente pode ser direcionado caso haja acidente ou aumento inesperado 
de demanda para a ETE. 
 
De acordo com os laudos de automonitoramento, considerando os pontos de entrada e saída deste 
sistema de tratamento, todos os parâmetros indicadores vêm se mantendo dentro dos limites de 
lançamento estabelecidos pela Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH n° 01/2008. Este fato 
comprova a manutenção da eficiência do sistema de tratamento ao longo do tempo.  
 
 
5.3 Efluentes líquidos pluviais  
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O empreendimento conta com um sistema de drenagem já implantado que enfoca as condições 
ambientais dos terrenos, que sofreram alterações no relevo e no sistema natural de drenagem. Tal 
sistema é formado por dispositivos tipo canaletas com finalidade de controlar o fluxo das águas pluviais e 
de escoamento superficial.  
 
A manutenção deste sistema é fundamental para que se garanta seu correto funcionamento. Neste 
sentido as manutenções são precedidas de vistorias periódicas pelo encarregado da empresa, com 
observação do estado de limpeza das estruturas de drenagem. Sendo necessárias limpezas, estas 
deverão ser realizadas com frequência no período de seca e a cada mês no período chuvoso. Caso 
sejam encontradas estruturas danificadas, o encarregado deverá providenciar sua correção e/ou 
substituição imediata. 
 
5.4 Resíduos sólidos 

 
Os resíduos metálicos eventualmente removidos da manutenção são comercializados como sucata. 
Destaca-se que a geração desse resíduo é esporádica. 
 
Os resíduos oleosos resultantes das manutenções são principalmente estopas e materiais contaminados 
com óleos e graxas. 
 
Quanto ao processo industrial são gerados dois tipos de resíduos, a saber: Resíduo fino e Resíduo 
grosso, ambos resultantes da queima do combustível. O resíduo fino é um material não perigoso e sem 
presença considerável de metais pesados ou substâncias poluidoras, contidos no sistema de tratamento 
de particulados.  
 
O resíduo grosso é um aglomerado composto basicamente de ferro metálico – aproximadamente 50% – e 
sílica (caso da utilização do agregado siderúrgico), características que mostram um alto potencial de 
retorno ao processo de fabricação de ferro, fechando, portanto, um ciclo para o reaproveitamento destes 
resíduos ou cinza quando utilizados os cavacos de madeira. Tanto o resíduo fino como os resíduos 
grossos foram analisados e caracterizados como resíduos de classe II-B (não perigoso, inerte) e tem a 
sua destinação ambientalmente adequada sendo atualmente armazenados em depósito temporário e 
posteriormente destinados ao Aterro de Resíduos Industrial pertencente à empresa Essencis MG 
Soluções Ambientais, localizada na BR 381, Km 488, no município de Betim/MG e possuidora da LO nº 
104/2014 válida até 16/12/2018, conforme Certificados de Destinação Final de resíduos Industriais – CDF 
emitida por esta empresa, comprovando a disposição final dos mesmos e condicionantes da REVLO 
vincenda, cujas cópias encontram-se anexas aos autos do processo (folhas nº 173 à 188). 
 
5.5 Ruídos Ambientais  

 
Há no empreendimento equipamentos considerados como fontes pontuais de ruídos. No entanto, estes 
equipamentos apresentam baixa intensidade de impacto ambiental, uma vez que os níveis de pressão 
sonora ficam restritos ao local de operação dos equipamentos, não sendo percebidos fora dos limites da 
empresa. O ruído é totalmente reversível, uma vez que cessada a utilização dos equipamentos o impacto 
negativo deixa de existir. 
 

6. COMBATE À INCÊNDIOS 

 
O projeto técnico de proteção contra incêndio foi elaborado e executado pela AMBEV – Companhia de 
Bebidas das Américas, onde as caldeiras estão instaladas. Neste sentido foi-nos apresentado cópia do 
Certificado de Vistoria Final – AVCB emitido pelo Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais nº 
176024 válido até 29/07/2018, em nome da AMBEV S/A (folha nº 233). 
 



 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Regularização Ambiental – SURAM 
Superintendência Regional de Meio Ambiente - SUPRAM 

 
0138398/2018  

15/02/2018 
Pág. 11 de 19 

 

Rua Espírito Santo, 495 - Centro - Belo Horizonte/MG - CEP: 30160-030 – Telefax (031) 32287700 
 

7. PROCEDIMENTOS PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA  

Toda caldeira deve possuir manual de operação atualizado, em língua portuguesa, em local de fácil 
acesso aos operadores, contendo no mínimo os seguintes pontos: 
a) procedimentos de partidas e paradas; 
b) procedimentos e parâmetros operacionais de rotina; 
c) procedimentos para situações de emergência; 
d) procedimentos gerais de segurança, saúde e de preservação do meio ambiente. 
 
Os instrumentos e controles de caldeiras devem ser mantidos calibrados e em boas condições 
operacionais. Desta forma, foram-nos apresentados como informação complementar cópia dos 
certificados de calibração dos seguintes equipamentos: 
 

• Laudo de inspeções da Caldeira ICAVI CF 15/15 – Folhas nº 91 à 108 com vencimento em 
abril/2018 sob responsabilidade do Engº Industrial – Mecânico Vinícius Costa Prates – CREA nº 
174947/D – ART nº 14201700000003961061; 

• Laudo de inspeções da Caldeira CFC 15/21 – Folhas nº 109 à 128 com vencimento em abril/2018 
sob responsabilidade do Engº Industrial – Mecânico Vinícius Costa Prates – CREA nº 174947/D – 
ART nº 14201700000003352221. 
 

Poderá ocorrer à neutralização provisória nos instrumentos e controles, desde que não impactem na 
segurança operacional, estejam previstos nos procedimentos formais de operação e manutenção ou com 
justificativa formalmente documentada, com prévia análise técnica e respectivas medidas de contingência 
para mitigação dos riscos, elaborada por Profissional Habilitado – PH. 
 
Toda caldeira a vapor deve estar obrigatoriamente sob operação e controle de operador de caldeira. 
Neste sentido foi-nos apresentada cópia da ART do Responsável técnico pelo empreendimento e 
documentos comprovando a qualificação do mesmo. ART em nome do profissional Vinícius Costa Prates 
– Engenheiro Industrial – CREA nº 174.947 – ART nº 14201700000003961061 datada de 02/08/2017 
(folha nº 293). 
 
Conforme definido pela NR13, será considerado operador de caldeira aquele que satisfizer uma das 
seguintes condições: 
 
a) possuir certificado de Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras e comprovação de estágio 
prático ou; 
b) possuir certificado de Treinamento de Segurança na Operação de Caldeiras previsto na NR 13 
aprovada pela Portaria n° 02, de 08.05.84. 
 
Deste modo foi-nos apresentado como informação complementar a seguinte documentação (folhas: 285 à 
292  dos autos): 
 

• Cópia dos Certificados de treinamento em Segurança na Operação de Caldeiras em  
conformidade com a NR 13 datada de 13/01/2017 em nome dos seguintes Técnicos: 

o Diego Bauviela; 
o Edileno Ribeiro Alves; 
o Claudinei Luiz dos Santos (15/11/2006); 
o Maurício Ribeiro; 
o Vanderlei Félix dos Santos; 
o Igo Henrique da Silva; 
o Wesley Martins Roque Paixão e; 
o Vanderlei Camilo Rodrigues 
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A documentação das caldeiras deve estar sempre disponível no estabelecimento onde os equipamentos 
estão instalados. Nos casos em que for necessária a retirada da documentação do estabelecimento, 
deverá ser providenciada sua duplicação. 
 

8. UTILIZAÇÃO DE RECURSO HÍDRICO 

 
Conforme informado no RADA e considerando a produção máxima de 21.600 t/mês de vapor, a Serraria 
Santa Bárbara necessita utilizar 23.760 m³/água mês, sendo que aproximadamente 95,5% desta água é 
transformada em vapor, uma vez que ocorre uma descarga de aproximadamente 4,5% denominada 
descarga de fundo, originada da limpeza das tubulações da caldeira. Porém, após a utilização do vapor 
pela AMBEV 73% da água é condensada, voltando ao sistema, ou seja, é reutilizada. Assim, somente 
27%, que correspondendo à 5.832 m³/mês, da água é perdida no processo, sendo esta reposta. 
 
Considerando a produção atual de aproximadamente 11.900 ton/mês de vapor, tem-se a utilização de 
aproximadamente 3.200 m³ de água/mês para reposição. Esta água é fornecida pela empresa Companhia 
de Bebidas das Américas – AMBEV, que capta a água do Rio Serra Azul através das seguintes portarias 
de outorgas: 
 

• 00826/2001 - Poço Tubular; 

• 00827/2001 - Poço Tubular; 

• 00828/2001 - Poço Tubular; 

• 00810/2002 - Poço Tubular; 

• 00831/2004 – Captada através do Ribeirão Serra Azul; 

• 00096/2006 - Poço Tubular 

• 00097/2006 - Poço Tubular 
 

Que se encontram em fase de revalidação junto à SUPRAM CM no bojo do processo administrativo 
COPAM – PA nº 00016/1982/019/2012. 
 
A água utilizada nas caldeiras é tratada em uma estação composta por gradeamento, filtros de areia, 
cloração pertencente à AMBEV e, posteriormente, passam por um tratamento complementar composto 
por resinas de troca iônica visando sua dessanilização. 
 
Foi-nos apresentado como informação complementar carta de anuência (anexa aos autos – folha nº 295) 
emitida pela Ambev, concedendo a autorização da vazão de 13.000 m³/mês, da sua captação. 
 
Esta água tratada é necessária a fim de evitar qualquer incrustação, o que poderia diminui a vida útil do 
equipamento e aumentar o risco de explosão. 
 

9. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
 
A S.S.B Energia Renovável Ltda está localizada dentro da planta industrial da empresa AMBEV – 
Unidade de Juatuba/MG, situada na Rodovia MG 050 km 46/47, nas coordenadas geográficas: 
19°57’30,5”S e 44°19’57” W (SAD 69). Deste modo e: 
 

• Conforme, informações complementares, o empreendimento está instalado na Zona Especial II – 
ZE II correspondente à área de ocupação específica que deverá ser preservada para a 
implantação de equipamentos ou indústrias de grande porte, conforme Lei Complementar nº 94 de 
18/12/2008 que institui o Plano Diretor Participativo do Município de Juatuba. 

 

• E Zona de Usos Múltiplos (ZUM): Compreendendo áreas situadas ao longo das rodovias BR-262 e 
MG-050 onde, em função das condições de localização e acesso torna-se possível que a 
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implantação das diversas tipologias de uso do solo seja menos restritiva, conforme LEI Nº 358, de 
16/12/1998, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo no Município de Juatuba e dá outras 
providências. 

 
Em consulta ao Sistema Integrado de Informação Ambiental a partir do par de coordenada central do 
empreendimento, coordenadas geográficas: 19°57’30,5”S e 44°19’57” W (SAD 69), emitiu-se o relatório 
indicativo de restrição ambiental, datado de 11/09/2016 (cópia em anexo aos autos – folha nº 80) que 
apontou nenhuma restrição ambiental, haja vista que o empreendimento se encontra distante de 2.891 
metros da Área de Proteção Ambiental Igarapé e 1.135 metros da Área de Proteção Especial Serra Azul. 
 

 
 

10. ABORDAGEM DE TÓPICOS RELATIVOS A ESTUDOS JUNTO AO IPHAN (INSTITUTO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL), IEPHA (INSTITUTO ESTADUAL DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS) E ESPELEOLOGIA 

 
Em função do previsto na Instrução Normativa no 001/2015 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), o empreendedor protocolou junto ao referido órgão o Formulário de Caracterização de 
Atividade – FCA em 07/06/2017, tendo sido emitida a Anuência Nº 116/2017 pelo IPHAN na data de 
29/11/2017 (folha nº 282).  
 
Com relação à proteção do patrimônio cultural no âmbito do Estado de Minas Gerais, o empreendedor 
protocolou junto laudo técnico, em nome da Técnica em Meio Ambiente, Pós graduada em Museografia e 
Patrimônio Cultural,  - CREA nº 198.105 – ART nº 14201700000004006762 datada de 11/12/2017, 
informando de que: 
 

• A atividade desenvolvida pela empresa não está listada nos anexos I e II da DN CONEP nº 
007/2014 que indicam os tipos de atividades necessárias para a realização do Estudo de Impacto 
do Patrimônio Cultural; 

• Que foi realizada pesquisa no Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas 
Gerais (IEPHA/MG) dos bens culturais cadastrados no município de Juatuba, sendo, constatada 
que a maioria destes bens culturais estão localizados na zona urbana sendo os primeiros registros 
datados de 2006 e por fim; 
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• Que a empresa se encontra implantada dentro das dependências da empresa AMBEV que já está 
no local a muitos anos e desta forma os bens culturais já convivem harmoniosamente com a 
empresa desde antes de seu inventário 

 
Sendo assim conclui-se que não há nenhum impacto ao Patrimônio Cultural do município de 
Juatuba. 
 
Quanto à existência e eventual conservação do patrimônio espeleológico, foi-nos apresentado em 
25/08/2017 sob protocolo R0223794/2017 o estudo espeleológico elaborado sob responsabilidade da 
Técnica Ambiental Thaysse Cristina Salome – CREA nº 198105 – ART nº 14201700000004006762, 
considerando as áreas diretamente afetadas bem como aquelas em que ocorre a intervenção ambiental 
e área de influência direta acrescida de um raio de 250 metros no entorno da ADA.  
 
Os trabalhos de campo foram realizados por uma equipe que realizou o caminhamento sistemático 
balizado pela análise documental e cartográfica, registrado por meio de equipamento específico GPS 
MAP 62 no sistema de coordenadas UTM WGS 64, sendo realizado em duas campanhas distintas em 
10/08/2017. 
 
Os resultados destas campanhas e do estudo espeleológico realizado no grupo empresarial SSB Energia 
identificou que o local onde o empreendimento se localiza não compreende uma região cárstica. Aliada a 
isso, a prospecção espeleológica não indicou nenhuma forma geológica e/ou estrutura típica do relevo, 
bem como na prospecção não foi encontrada nenhum indício de afloramento calcário e/ou cavidade 
natural ao longo da área de abrangência do estudo. Assim, registra-se que o potencial espeleológico da 
área de influência da empresa é nulo. 
 

11. CONTROLE PROCESSUAL 
 

O presente processo administrativo visa a obtenção da Revalidação de Licença de Operação para o 
empreendimento S.S.B. Energia Renovável ltda., código F-05-15-0 na DN 74/04 do COPAM, no 
município de Juatuba/MG, classificado como de classe 5.  
 
O processo está instruído com a documentação exigível pela legislação pertinente, estando apto assim a 
ser analisado. O Formulário de Caracterização do Empreendimento fora corretamente preenchido (fls. 
01/03), assinado por empregado vinculado a empresa, devidamente citado em procuração (fl. 07). Foram 
protocolados todos os documentos exigidos no Formulário de Orientação Básica – FOB (fl. 04). 
 
Verifica-se que foi dada a devida publicidade ao pedido de licenciamento nos termos da resolução 
CONAMA nº 6 de 1986 e DN COPAM nº 13/95 através da publicação em jornal de grande circulação (fl. 
72) e no Diário Oficial (fl. 78).  
 
A resolução SEMAD nº 412, prevê em seu art. 11, inciso II, que “Não ocorrerá a formalização do 
processo de AAF ou de licenciamento ambiental, bem como dos processos de autorizações de uso de 
recursos hídricos e intervenções em recursos florestais, nas seguintes hipóteses, configuradas 
isoladamente ou em conjunto: II - quando for constatado débito de natureza ambiental ”. Desta sorte fora 
emitida Certidão Negativa de Debito Ambiental nº 0076046/2018 que atesta que o empreendedor não 
possui qualquer débito decorrente de aplicação de multas por infringência à legislação ambiental, que 
consta à folha 300. 
 
O empreendedor encontra-se inscrito do Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente 
poluidoras do meio ambiente, do IBAMA, conforme consta no documento da folha 71.  
 
Os custos indenizatórios de análise do licenciamento ambiental foram devidamente quitados, bem como 
os emolumentos, cujos comprovantes de recolhimento estão acostados aos autos (fls. 19 e 256).  
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O empreendimento utilizará recursos hídricos estaduais, outorgado empresa AMBEV S.A. - Cervejaria 
Minas Gerais, uma vez que a empresa S.S.B. Energia Renovável Ltda. lhe presta serviço e está 
localizada dentro do seu empreendimento. A relação das portarias de outorga constam no item 8 deste 
parecer. 
 
Não haverá supressão de vegetação. O imóvel encontra-se em área urbana, motivo pelo qual não se faz 
necessário seu cadastro no CAR. 
 
Cumpre ressaltar, em observância ao art. 10, §3°, do Decreto Estadual n° 44.844/2008, que após 
consulta ao Sistema Integrado de Informação Ambiental (SIAM) e CAP (Controle de Autos de Infrações) 
verificou-se que o empreendimento não sofreu autuação durante o prazo de validade das licenças a 
serem revalidadas. 
 

12. CONCLUSÃO 

 
A equipe interdisciplinar da Supram Central Metropolitana sugere o deferimento desta Licença Ambiental 

na fase de Revalidação da Licença de Operação, para o empreendimento S.S.B – Energia Renovável 

Ltda para a atividade de “Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não 

classificada ou listadas (Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionando, a 

partir da queima de cavaco de madeira em Caldeira), ocupando uma área de 0,5 há e produzindo 

21.600 Ton/mês., no município de Juatuba/MG, pelo prazo de 10 anos, vinculada ao cumprimento das 

condicionantes e programas propostos. 

 

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas neste parecer, 

através das condicionantes listadas em Anexo, devem ser apreciadas pela Câmara de Atividades 

Industriais - CID do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM. 

 

Oportuno advertir ao empreendedor que o descumprimento de todas ou quaisquer condicionantes 

previstas ao final deste parecer único (Anexo I e II) e qualquer alteração, modificação e ampliação sem a 

devida e prévia comunicação a Supram Central Metropolitana, tornam o empreendimento em questão 

passível de autuação. 

 

Cabe esclarecer que a Superintendência Regional de Regularização Ambiental Central Metropolitana, não 

possui responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais apresentados nesta licença, 

sendo a elaboração, instalação e operação, assim como a comprovação quanto a eficiência destes de 

inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s). 

 

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, 

de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do certificado de 

licenciamento a ser emitido. 

 

13. ANEXOS 

 

Anexo I. Condicionantes para Revalidação da Licença de Operação (REVLO) da S.S.B – Energia 

Renovável Ltda 

Anexo II. Programa de Automonitoramento da Revalidação da Licença de Operação (REVLO) da S.S.B – 

Energia Renovável Ltda 
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ANEXO I 
 

Condicionantes para Revalidação da Licença de Operação (REVLO) da S.S.B – Energia Renovável Ltda 

 

Empreendedor: S.S.B – Energia Renovável Ltda 

Empreendimento: S.S.B – Energia Renovável Ltda 

CNPJ:  53.905.543/0006-29 

Município: Juatuba/MG 

Atividade(s): Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não classificada ou listadas 
(Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionando, a partir da queima de cavaco de 

madeira em Caldeira), ocupando uma área de 0,5 há e produzindo 21.600 Ton/mês. 

Código(s) DN 74/04: F-05-15-0 

Processo: 09897/2007/003/2014 

Validade: 10 anos 
Referência: Condicionantes da Revalidação da Licença de 
Operação 

ITEM DESCRIÇÃO PRAZO* 

01 Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no Anexo II. 
Durante a vigência de 

Revalidação da Licença de 
Operação 

02 

 
Apresentar inspeções periódicas de controle dos equipamentos do sistema 
das caldeiras objetivando seu correto funcionamento de acordo com as 
normas ambientais e de segurança do trabalho. Os relatórios anuais de tais 
inspeções ou dentro do prazo definido pela NR13, desde que comprovadas 
situações especiais de cada caso. 
 

Anualmente 
Durante a vigência de 

Revalidação da Licença de 
Operação, com a primeira 

apresentação em 01 (um) ano. 

03 

 
As válvulas de segurança instaladas nas caldeiras devem ser inspecionadas 
periodicamente conforme segue: 
 

a) pelo menos 1 (uma) vez por mês, mediante acionamento manual da 
alavanca, em operação, para caldeiras das categorias B e C, 
excluídas as caldeiras que vaporizem fluido térmico; 
 

b) as válvulas flangeadas devem ser desmontadas, inspecionadas e 
testadas em bancada, e nas válvulas soldadas feito o mesmo no 
campo, com uma frequência de calibração compatível com o 
histórico operacional das mesmas, sendo estabelecidos como limites 
máximos para essas atividades os períodos de inspeção, se 
aplicável para caldeiras de categorias A e B. 

 
Desta forma, deverá o empreendedor apresentar plano de inspeção com  
cronograma e comprovação das intervenções realizadas.  
 

Anualmente 
Durante a vigência de 

Revalidação da Licença de 
Operação, com a primeira 

apresentação em 01 (um) ano 

04 

Destacamos que a inspeção de segurança extraordinária deve ser feita nas 
seguintes oportunidades: 
 
a) sempre que a caldeira for danificada por acidente ou outra ocorrência 
capaz de comprometer sua segurança; 
 
b) quando a caldeira for submetida à alteração ou reparo importante capaz de 
alterar suas condições de segurança; 
 
c) antes de a caldeira ser recolocada em funcionamento, quando permanecer 
inativa por mais de 6 (seis) 
meses ou; 
 
d) quando houver mudança de local de instalação da caldeira 

Anualmente 
Durante a vigência de 

Revalidação da Licença de 
Operação, com a primeira 

apresentação em 01 (um) ano 
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Esta inspeção de segurança deve ser realizada sob a responsabilidade 
técnica de Profissional Habilitado - PH.  
 
Desta forma, deverá o empreendedor apresentar plano de inspeção com  
cronograma e comprovação das intervenções realizadas.  

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial 
do Estado. 
  
Obs.  
 
1) Eventuais pedidos de alteração nos prazos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos anexos 
deste parecer poderão ser resolvidos junto à própria Supram, mediante análise técnica e jurídica, desde que 
não altere o seu mérito/conteúdo. 
 
2) O não atendimento aos itens especificados acima, assim como o não cumprimento de qualquer dos itens 
do PCA apresentado ou mesmo qualquer situação que descaracterize o objeto desta licença, sujeitará a 
empresa á aplicação das penalidades previstas na Legislação Ambiental e ao cancelamento da Licença de 
Operação obtida; 
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ANEXO II 

 

Programa de Automonitoramento da Revalidação da Licença de Operação (REVLO)  

 

Empreendedor: S.S.B – Energia Renovável Ltda 

Empreendimento: S.S.B – Energia Renovável Ltda 

CNPJ:  53.905.543/0006-29 

Município: Juatuba/MG 

Atividade(s): Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não classificada ou listadas 
(Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionando, a partir da queima de cavaco de 

madeira em Caldeira), ocupando uma área de 0,5 há e produzindo 21.600 Ton/mês. 

Código(s) DN 74/04: F-05-15-0 

Processo: 09897/2007/003/2014 

Validade: 10 anos 
Referência: Condicionantes da Revalidação da Licença 
de Operação 

 

1. Resíduos Sólidos e Oleosos 

 

Enviar Semestralmente a Supram-CM, os relatórios de controle e disposição dos resíduos sólidos e 

oleosos gerados contendo, no mínimo os dados do modelo abaixo, bem como a identificação, 

registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas informações. 

 

Resíduo Transportador Disposição final Obs. 
(**) 

Denominação Origem Classe 
NBR 

10.004 
(*) 

Taxa de 
geração 
kg/mês 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

Forma 
(*) 

Empresa responsável 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

(*) Conforme NBR 10.004 ou a que sucedê-la. 

(**) Tabela de códigos para formas de disposição final de resíduos de origem industrial 

1- Reutilização 
2 - Reciclagem 
3 - Aterro sanitário 
4 - Aterro industrial 
5 - Incineração 
6 - Co-processamento 
7 - Aplicação no solo 
8 - Estocagem temporária (informar quantidade estocada) 
9 - Outras (especificar) 
 

Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá comunicar 

previamente à Supram-CM, para verificação da necessidade de licenciamento específico. 

 

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo empreendedor. 

Fica proibida a destinação dos resíduos Classe I, considerados como Resíduos Perigosos segundo a 

NBR 10.004/04, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as 

diretrizes fixadas pela legislação vigente. 
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Comprovar a destinação adequada dos resíduos sólidos de construção civil que deverão ser 

gerenciados em conformidade com as Resoluções CONAMA n.º 307/2002 e 348/2004. 

 

As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando as doações de 

resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquer momento para fins de fiscalização, deverão ser 

mantidos disponíveis pelo empreendedor. 

 

2. Emissões Atmosféricas 

Deverão ser apresentados relatórios técnicos de monitoramento, identificando os pontos de 

amostragem para os parâmetros a seguir. 

 

Ressalta-se que os parâmetros são os previstos pela DN COPAM nº 187/2013, caso ocorra alteração 

posterior da norma os parâmetros deverão ser revistos adequando-se à legislação vigente. 

 

Local de amostragem Parâmetro Frequência de Análise 

Saída chaminé das duas 
caldeiras 

Material particulado, NOx, CO  
(caso seja usado cavaco de madeira)  

e  
acréscimo de SOx  

(se usado outro tipo de combustível) 

Semestralmente 

 

Relatórios: Enviar semestralmente a Supram-CM os resultados das análises efetuadas, acompanhados pelas 

respectivas planilhas de campo e de laboratório, bem como a dos certificados de calibração do equipamento de 

amostragem. O relatório deverá conter a identificação, registro profissional, anotação de responsabilidade 

técnica e a assinatura do responsável pelas amostragens. Deverão também ser informados os dados 

operacionais. Os resultados apresentados nos laudos analíticos deverão ser expressos nas mesmas unidades 

dos padrões de emissão previstos pela DN COPAM nº 187/2013 ou suas alterações posteriores. 

 

Na ocorrência de qualquer anormalidade nos resultados nas análises realizadas durante o ano, o órgão 

ambiental deverá ser imediatamente informado. 

 

Método de amostragem: Normas ABNT, CETESB ou Environmental Protection Agency – EPA.  

 

IMPORTANTE 

 

• Os parâmetros e frequências especificadas para o programa de Automonitoramento poderão sofrer 

alterações a critério da área técnica da Supram-CM, face ao desempenho apresentado; 

• A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá estar acompanhada da Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), devidamente habilitado(s); 

 

Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição original do projeto das instalações e 

causar interferência neste programa deverá ser previamente informada e aprovada pelo Órgão Ambiental.  


